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PESQUISAS TECNICAS






RELATÓRIO DE PESQUISA DE OPINIÃO PÚBLICA

MINISTÉRIO PÚBLICO

15 E 16/11/2003



     A Perfil Pesquisas Técnicas, em parceria com o Diário de Natal e a Universidade Potiguar e a colaboração do Ministério Público, realizou nos dias 15 e 16 de novembro de 2003 no Município de Natal, uma pesquisa de opinião pública.




01 – Objetivos




Os objetivos propostos foram levantar, junto à população de Natal, o grau de conhecimento do Ministério Público e de suas atribuições, além de procurar avaliar suas áreas mais atuantes e o grau de aprovação de algumas ações desenvolvidas pelo órgão.




02 - Metodologia




Foi utilizado o método quantitativo de pesquisa, através da realização de entrevistas pessoais, com a aplicação de questionários estruturados e padronizados, junto a uma amostra representativa da população pesquisada. 




02.1 - Plano amostral:

a) Público pesquisado: pessoas de ambos os sexos, maiores de 16 (dezesseis) anos residentes e domiciliadas no município de Natal;

b) Tipo de amostra: amostra aleatória simples, distribuída proporcionalmente à densidade populacional das áreas pesquisadas;

c) Tamanho da amostra: foram realizadas 600 (seiscentas) entrevistas;

d) Área física de realização da pesquisa: a pesquisa foi realizada no Município de Natal, subdividido em quatro Regiões Administrativas a saber: Norte, Sul, Leste e Oeste;

e) Margem de erro e intervalo de confiança: calculou-se uma margem de erro em torno de 4,5% e um intervalo de confiança de 95,5%.




02.2 – Distribuição da Amostra no Universo

 
 
A amostra calculada foi distribuída proporcionalmente à população residente por Região Administrativa, de acordo com dados do Censo Demográfico- 2000, do IBGE. 




A distribuição da amostra foi executada obedecendo três etapas:

a) Sorteio dos bairros dentro das Regiões Administrativas;

b) Escolha das quadras dentro dos bairros;

c) Seleção dos domicílios com razão igual a 3.




02.3 – Sistema Interno de Controle e Verificação dos Dados


 
 
Para a realização da pesquisa foi utilizada uma equipe de 04(quatro) entrevistadores e um coordenador, devidamente treinados para este tipo de trabalho. Durante o trabalho de campo os questionários foram submetidos a um acompanhamento que consiste na checagem de cerca de 10,00% dos questionários aplicados individualmente pelos entrevistadores, para verificação das respostas e da adequação dos entrevistados aos parâmetros amostrais.




02.4 – Instrumento de Coleta de Dados

A coleta de dados foi realizada através da aplicação pessoal e individual nos domicílios, de um questionário estruturado e padronizado, constando de 21 (vinte e uma) questões fechadas, semifechadas e abertas. O questionário permitiu a pré-codificação da maioria das questões, sendo o restante codificado no escritório.

Na construção do questionário foi fundamental a colaboração dos participantes da parceria e do Ministério Público, contribuindo com criticas e sugestões. O modelo do questionário encontra-se anexo, no quadro resumo da pesquisa.

03 – Analise dos Dados

03.1 –Perfil dos Entrevistados

A maioria dos entrevistados foram pessoas do sexo feminino, 53,67%, com instrução predominantemente ao nível do 2° grau, 41,83%, e idade situada na faixa etária entre 35 a 44 anos, 25,83%.

Analisando-se as Tabelas 01 e 02 anexas, verificamos que nas Regiões Administrativas Leste e Oeste, predominaram entrevistados na faixa etária situada entre 45 a 54 anos. Nota-se também que a Região Administrativa Oeste concentra mais da metade dos analfabetos entrevistados. Por outro lado, as Regiões Administrativas Leste e Sul concentraram os maiores percentuais de entrevistados com nível de instrução superior.

Mais da metade dos entrevistados, 53,84%, não têm rendimento ou ganham até R$ 960,00, o que significa que se inserem nas classes econômicas D e E, segundo o Critério de Classificação Econômica Brasil.

As famílias com faixas de renda mais baixas são proporcionalmente mais encontradas nas Regiões Administrativas Norte e principalmente na Oeste, como mostra a Tabela 03. As famílias pertencentes às classes econômicas A e B são proporcionalmente mais encontradas na Região Administrativa Sul, onde somam mais da metade das famílias entrevistadas.

03.2 – Grau de Conhecimento do Ministério Público

A maioria absoluta dos entrevistados conhece ou já ouviu falar no Ministério Público, 93,50%. O elevado grau de conhecimento do órgão pela população, provavelmente está relacionado ao alto nível de exposição do Ministério Público na mídia nos últimos meses. Corroborando esta correlação, vemos que 89,63% dos natalenses entrevistados, tomaram conhecimento da existência do Ministério Público através do rádio, dos jornais e principalmente da televisão (Tabela 06).

Analisando-se as Tabelas 04 e 05, nota-se que o grau de conhecimento do Ministério Público aumenta à medida que se eleva o nível de instrução dos entrevistados. O conhecimento é proporcionalmente mais elevado na Região Administrativa Sul, que tem o maior percentual de entrevistados com nível de instrução superior e também concentra as maiores rendas familiares.

Apesar da maioria dos entrevistados declarar que conhece ou já ouviu falar no Ministério Público, quando questionados sobre quais são os seus objetivos, ou seja para que serve o órgão, uma parcela significativa não soube responder (37,85), ou deu respostas inadequadas ou genéricas. Entre as opiniões colhidas destacaram-se duas: “defensor da sociedade/justiça” e “resolver problemas da população” somando mais da metade das opiniões válidas 36,33% (Tabela 07).

03.3 – Grau de Conhecimento das Formas de Acionar o Ministério Público, Demanda por Área de Atuação e Avaliação do Atendimento

A população tem um baixo grau de conhecimento dos meios que deve utilizar para acionar o Ministério Público. Pouco mais de um quarto dos entrevistados declararam que sabem como chegar ao Órgão para fazer denúncias, 25,17%. O grau de conhecimento dos canais de acesso ao Ministério Público é proporcionalmente mais elevado nas Regiões Administrativas Leste e Sul e entre os que têm renda familiar superior a R$ 6.000,00, como mostram as Tabelas 08 e 09.

Um percentual de apenas 04,00% dos entrevistados já procurou o Ministério Público sendo que, desta demanda, metade foi dirigida à área de “defesa do consumidor”. Na Tabela 10 estão discriminadas todas as áreas de atuação demandadas, de acordo com a área pesquisada.

O atendimento no Ministério Público foi aprovado plenamente por dois terços dos entrevistados que o avaliou como “ótimo” ou “bom” (Tabela 11).

03.4 – Opinião Sobre a Atuação do Ministério Público

Procurou-se levantar quais as áreas onde o Ministério Público deve atuar mais e quais as que o órgão tem atuado menos. Nos dois casos os natalenses elegeram o “combate à corrupção” como prioridade, ou seja, a área em que o Ministério Público deve atuar mais, sendo também considerada  aquela onde  o órgão é menos atuante.

Esta opinião torna-se mais significativa pelo fato de predominar em praticamente todas as áreas pesquisadas e em todos os  níveis de instrução dos entrevistados. As exceções encontradas foram nas Zona Sul e Leste, que consideraram o Ministério Público menos atuante na área da “saúde” (Tabelas 12 e 13).

Os natalenses também defenderam, em sua maioria absoluta (80,66%), a participação do Ministério Público nas investigações dos casos, não se restringindo apenas a denunciar. Na Tabela 14 temos os resultados obtidos por área pesquisada e nível de instrução dos entrevistados.

03.5 – Avaliação de Ações Desenvolvidas pelo Ministério Público

Das ações desenvolvidas mais recentemente pelo Ministério Público, foram avaliadas e aprovadas pela maioria da população.

A remoção para os presídios dos presos que superlotam delegacias, sem condições estruturais e higiênicas, foi totalmente aprovada por 56,50% dos entrevistados, como demonstra a Tabela 15.

A medida tomada em conjunto pela COVISA e Ministério Público, determinado à remoção e atendimento dos pacientes que se encontravam nos corredores do Hospital Walfredo Gurgel, foi considerada “muito certa” por 66,34% dos entrevistados (Tabela 16).

O maior percentual de aprovação encontrado foi o que solicita a atuação do Ministério Público na defesa do Rio Potengí contra a poluição, 85,16% (Tabela 17).

Também foi solicitado, por 85,17% dos entrevistados, que haja uma participação mais ativa do Ministério Público na defesa dos direitos individuais dos cidadãos, como se vê na Tabela 18, anexa.

03.6 – Avaliação da Divulgação do Trabalho e da Atuação do Ministério Público e Ações mais Conhecidas

Para divulgar sua atuação, o Ministério Público deve usar a imprensa escrita, falada e televisada, não devendo atuar apenas na justiça. Esta é a opinião de 66,84% dos entrevistados, sendo preponderante em todas as áreas pesquisadas e em todos os  níveis de instrução dos entrevistados (Tabela 19).

Na opinião de mais da metade dos entrevistados, 51,17%, o Ministério Público vem cumprindo “parcialmente” com suas obrigações. Apenas 08,33% consideram que o órgão cumpre “totalmente” com suas obrigações enquanto 18,67% opinaram que “não” cumpre (Tabela 20).

Existe um alto grau de desconhecimento de casos que tenham sido resolvidos pelo Ministério Público, 84,79%. Entre os casos citados, destacou-se o da remoção dos doentes dos corredores do Hospital Walfredo Gurgel, como pode ser visto na Tabela 21.
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